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    Cristãos e política? É possível o envolvimento dos cristãos num meio tão contestado, fragmentado e cheio de corrupção? Normalmente os cristãos têm optado por uma retração, quer de análise, quer de participação nessa área; senão, envolvem-se apaixonadamente, mas sem discernimento, como se a Bíblia nada tivesse para ensinar sobre o assunto. Numa era em que as questões políticas afloram em todos os lugares e afetam a vida de todos, esse livro de Franklin Ferreira chega como um bálsamo de lucidez e esclarecimentos ancorados na Palavra de Deus.


    A Bíblia ensina que o governo ou “o Estado” não é meramente uma instituição projetada pela humanidade para organizar suas interações sociais, mas, sim, uma dádiva legítima e benevolente de Deus a pecadores, estabelecida depois da Queda. Uma vez determinada a legitimidade bíblica da estrutura do governo ou do Estado, temos por extensão a legitimidade do envolvimento do cristão.


    Foi a ruptura com a tradição e o modus vivendi tanto do clero quanto dos governantes, ocorrida na Reforma, que fez com que os reformadores passassem a ter uma visão muito mais bíblica e cristalizada do Estado e da política. Franklin desenvolve seu texto na linha de pensamento dos reformadores. Calvino escreveu um capítulo inteiro sobre essas questões em sua obra magna, A instituição da religião cristã. Com sua habitual contundência e com palavras tão necessárias aos dias atuais, o reformador aponta a responsabilidade dos governantes observando que eles “devem fazer o máximo para impedir que a liberdade, da qual foram indicados como guardiões, seja suprimida ou violada. Se eles desempenham essa tarefa de forma displicente ou descuidada, não passam de pérfidos traidores ao ofício que ocupam e ao seu país”. É essa mesma forma direta que marca o estilo e conteúdo de Franklin na obra Contra a idolatria do Estado, que conclama os cristãos, entre outras coisas, a “frear a espiral de violência que assola este país”. Por essa mesma razão, não hesitamos em recomendar o seu livro.


    F. Solano Portela, diretor educacional da Universidade Presbiteriana Mackenzie, presbítero da Igreja Presbiteriana do Brasil, autor de várias obras e conferencista


    Em nossa recente democracia, posterior ao regime militar, nunca se precisou tanto de uma obra como esta, que trata a política de forma profunda e exaustiva, sob um enfoque histórico, bíblico e teológico, e traz um norte seguro à participação cidadã do cristão em sua passagem pelo mundo. É o que faz Franklin Ferreira a partir de sua vasta bagagem, já conhecida e respeitada por todos os que amam “cavar” em grandes profundidades. Ele não só esmiúça a política desde os tempos imemoriais, como durante o Império Romano, mas também descortina o modo pelo qual Deus estabeleceu a autoridade, além de mostrar como essa autoridade deve ser exercida no palco de nossa atuação — o mundo —, abordando a visão a esse respeito em diferentes períodos da história da igreja. Creio que a obra será um divisor de águas num momento em que a decepção é crescente com a atuação de muitos na vida política de nossa nação que, embora se digam cristãos, agem de forma incompatível com os postulados bíblicos. Ao final da obra, o leitor saberá por que a concepção bíblica acerca da política é diferente de tudo o que temos visto em nosso Brasil.


    Geremias Couto, pastor, escritor e jornalista


    Quem foi que disse que política e religião não se discutem? Ao contrário! Política e religião se discutem, sim — em alguns casos, com muita precisão e relevância, como é o caso do livro do meu amigo Franklin Ferreira. Há livros que, por serem tão nocivos, trazem tristeza e decepção profundas, mas há aqueles que, por serem cheios de luz e entendimento, só trazem alegria. Os que trazem tristeza são aqueles em que a destruição da verdade é um trabalho fácil, rápido e recreativo; já os que trazem alegria são aqueles em que a manutenção da verdade é um labor árduo, lento e honroso. O livro do Franklin é só alegria, a alegria daqueles que compartilham a consciência de que as coisas admiráveis são facilmente destruídas, mas não facilmente criadas, como costuma dizer Roger Scruton. É com grande alegria que endosso Contra a idolatria do Estado!


    Jonas Madureira, doutor em Filosofia pela USP/Universidade de Colônia (Alemanha), professor no Seminário Martin Bucer e autor de Filosofia, volume do Curso Vida Nova de Teologia Básica (Vida Nova)


    O livro de Franklin Ferreira é exemplo de como a teologia pode dialogar com o pensamento público sem ter vergonha de dizer quem é, coisa rara hoje em dia.


    Luiz Felipe Pondé, doutor em Filosofia pela USP/Universidade de Paris (França), com pós-doutorado pelas Universidade de Tel Aviv (Israel) e Giessen (Alemanha), e autor de diversas obras, entre elas, o Guia politicamente incorreto da filosofia (Leya Brasil)


    Na situação difícil em que estamos hoje — em um país “onde o mal tem sido premiado, onde cerca de 50 mil brasileiros morrem por ano por arma de fogo e onde somos extorquidos por uma carga brutal de impostos sem nenhum retorno” —, só posso saudar essa publicação como a obra que faltava no panorama teológico brasileiro. Com um zelo todo especial, Franklin Ferreira expõe a resposta perfeitamente equilibrada das Escrituras às questões políticas, apresentando como complementares e não opostos o necessário respeito às autoridades, de um lado, e, de outro, a relativização do poder humanamente constituído. Afinal, se a sociedade não se sustenta sem hierarquias, também nenhuma autoridade terrena pode rivalizar com o senhorio absoluto de Jesus Cristo e prometer algum tipo de salvação intramundana — viesse ela do antigo Império Romano, que exigia adoração explícita, ou venha de ideologias totalitárias, como o nazismo e o comunismo — sem a destruição que sempre acompanha as idolatrias coletivas. Com segurança, Franklin transita por análises bíblicas e considerações histórico-culturais firmemente ancorado em uma visão bíblica da política, a única visão capaz de assegurar a ordem e ao mesmo tempo prevenir e enfrentar toda possibilidade de tirania.


    Norma Braga Venâncio, conferencista e autora do livro A mente de Cristo (Vida Nova)


    Um estudo embasado em fatos históricos e nas verdades bíblicas. Um livro que nos convida à reflexão ideológica e à tomada de posições políticas coerentes com princípios e valores cristãos.


    Rachel Sheherazade, jornalista e autora do livro O Brasil tem cura (Mundo Cristão)
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  INTRODUÇÃO


  Dos capítulos que compõem esta obra, sete foram previamente publicados nas revistas Teologia Brasileira e Fides Reformata, sendo aqui apresentados em nova versão, revisada e ampliada. A base do capítulo inédito sobre a Epístola aos Romanos foi uma palestra proferida em outubro de 2014, na 30.a Conferência Fiel para Pastores e Líderes, promovida pela Editora Fiel e realizada em Águas de Lindoia, no estado de São Paulo. Empenhei-me ao máximo para costurar os artigos de forma coesa, eliminando repetições desnecessárias e oferecendo ao leitor um conjunto que deixasse claro meu propósito, o que se verá na progressão lógica das seções que compõem a obra. O fio condutor é o repúdio à idolatria do Estado e a necessária resistência dos cristãos ao autoritarismo, especialmente ao totalitarismo.


  Ao ter a atenção despertada para as tensões e os conflitos entre a igreja e o Estado, meu interesse se voltou primordialmente para o estudo da chamada Revolução Puritana, ocorrida na Inglaterra do século 17. Trata-se da primeira revolução antiabsolutista da Europa; e tanto a guerra civil, da qual o Parlamento emergiu vitorioso, quanto a derrubada de Carlos I se deram em razão de um conjunto de valores associados à teologia reformada, de contornos pactuais e federalistas.1 Essa também foi a primeira vez que um rei europeu foi executado pelo crime de lesa-pátria: Carlos I foi decapitado em Londres, em 30 de janeiro de 1649. Outra de minhas áreas de interesse foi a influência do Primeiro Grande Avivamento e das noções pactuais e federalistas oriundas da teologia reformada que se fez sentir, de muitas maneiras, na Revolução Americana, a qual culminou na independência das Treze Colônias da Inglaterra e na fundação, em 1776, dos Estados Unidos da América.


  Para além das tensões desse período entre cristãos protestantes e o Estado, a igreja, durante quase todo o século 20, viu-se também diante de um desafio até então nunca enfrentado: os regimes totalitários — tanto o comunista quanto o nazista.2 E aí está um fenômeno específico desse longo século.


  Estabelecendo a distinção entre o totalitarismo e as antigas tiranias e ditaduras, Hannah Arendt escreveu:


  A distinção decisiva entre o domínio totalitário, baseado no terror, e as tiranias e ditaduras impostas pela violência é que o primeiro volta-se não apenas contra os seus inimigos, mas também contra os amigos e correligionários, pois teme todo o poder, até mesmo o poder dos amigos. O ápice do terror é alcançado quando o Estado policial começa a devorar os próprios filhos, quando o carrasco de ontem torna-se a vítima de hoje.3


  A citação ajuda-nos a situar no ano de 1917 o ponto de partida dos movimentos totalitários, “filhos da Primeira Guerra Mundial”.4 Como Arendt escreveu, “o terror, como instrumento institucional, utilizado para acelerar o momentum da revolução, era desconhecido antes da Revolução Russa”.5 E uma das marcas principais do totalitarismo, em contraposição a outros experimentos absolutistas, como as tiranias, é justamente a supressão da liberdade:


  Essa consistente arbitrariedade nega a liberdade humana de modo muito mais eficaz que qualquer tirania jamais foi capaz de negar. Numa tirania, era preciso ser pelo menos um inimigo do regime para ser punido por ele. A liberdade de opinião ainda existia para aqueles que tinham a coragem de arriscar o pescoço. Teoricamente, ainda se pode fazer oposição também nos regimes totalitários; mas essa liberdade é quase anulada quando a prática de um ato voluntário apenas acarreta uma “punição” que todos, de uma forma ou de outra, têm de sofrer. No totalitarismo, a liberdade não apenas se reduz à sua última e aparentemente indestrutível garantia, que é a possibilidade do suicídio, mas perde toda a importância porque as consequências do seu exercício são compartilhadas por pessoas completamente inocentes.6


  O roteiro está então delineado: inicia-se uma crise econômica, seguida por uma crise política. O Estado liberal mostra-se impotente e inoperante diante da explosão de conflitos sociais; falta-lhe o instrumental político e administrativo para se ajustar às novas situações e problemas. Superado na teoria e na prática, o Estado liberal torna-se incapaz de articular os meios para dominar ou ultrapassar essas crises. Sendo então responsabilizado pela desordem e pela insegurança, abre-se caminho para uma revolução, com o apoio de trabalhadores, sindicatos e partidos socialistas, mas também — como a história ilustra — dos proprietários de terras, banqueiros e industriais. E, não raro, ao considerar o Estado liberal incapaz de defender os interesses nacionais, tal revolução será vinculada à exaltação do nacionalismo e à glorificação da guerra.


  Por essa razão, uma das propostas deste livro é dissipar a suposição há muito arraigada em nossa cultura de que o conservadorismo ou o liberalismo são derivados ou ao menos parentes próximos do nazismo.7 Contrariamente, como buscarei demonstrar, o nazismo é que derivou do socialismo, ou pelo menos extraiu dele grande parte das ideias e impulsos que o geraram. Além disso, a natureza das ações de socialistas e nazistas assemelham-se, ainda que sejam sistemas políticos adversários. Deslindar esse aparente paradoxo e mostrar que tal semelhança não é mera “coincidência” é uma das razões deste livro.


  Seguindo esse fio condutor, esta obra é dividida em quatro partes.


  Na primeira parte, “Fundamentos bíblicos”, examinaremos dois textos da Escritura: o Livro de Ester e a Epístola de Paulo aos Romanos, os quais oferecem importantes diretrizes para o povo de Deus quando este se vê diante da iminência de destruição ou acossado por um império que substituiu “a glória do Deus incorruptível por imagens semelhantes ao homem corruptível, às aves, aos quadrúpedes e aos répteis” (Rm 1.23). Em grande medida, tudo o mais que se segue na obra tem como fundamento essa seção.


  Na segunda parte, trataremos de “Questões conceituais”, e os dois capítulos ali contidos se originam na minha exasperação com os jogos linguísticos que ressignificam os termos políticos.8 Dedicaremos atenção não apenas ao significado de “esquerda” e “direita”, e sobretudo ao sentido de “totalitarismo”, mas também à postura da igreja diante desse mal político.


  Na terceira parte, são oferecidas “Direções teológicas” com base em um caso muito específico: a resistência da igreja evangélica alemã ao nazismo na década de 1930. Na sequência, será oferecido um resumo da compreensão reformada acerca da relação do cristão com a política e o Estado.


  Na quarta e última parte, trataremos das “Aplicações práticas”, por exemplo, o papel da igreja diante da violência e de que maneira o cristão pode votar com sabedoria.


  A Declaração Teológica de Barmen será citada em vários capítulos deste livro, especialmente no capítulo 5. Essa talvez seja a mais importante declaração de fé evangélica produzida desde a Reforma Protestante do século 16 e do movimento puritano do século 17. A declaração confronta abertamente o pecado da idolatria, que se manifesta na nossa tendência de colocar qualquer ser humano ou qualquer coisa do mundo criado à frente do Criador, e proclama Jesus Cristo como Senhor de todas as esferas da existência. Desse modo, no “Apêndice”, o leitor poderá conferir a declaração na íntegra.


  Se, na segunda seção, almejo auxiliar os cristãos a discernir o mal presente no totalitarismo, nessas últimas duas seções intento ajudá-los a valorizar um governo constitucional e representativo, e a buscar a paz na sociedade.


  ______


  Mas por que tratar da idolatria do Estado e do totalitarismo se dois dos piores regimes ditatoriais da história simplesmente ruíram, em 1945, no fim da Segunda Guerra Mundial, e em 1989, com a queda do muro de Berlim?


  Enquanto escrevo, fica evidente a instabilidade política à qual a esquerda relegou o Brasil, a Venezuela, a Argentina, a Bolívia, o Equador e, mais claramente, Cuba.9 Esses países chegaram aonde estão pela aplicação de políticas dirigistas, estatizantes e intervencionistas, todas associadas ao socialismo, regime a que me oponho nesta obra valendo-me da figura do culto ao Estado. Para citar apenas o exemplo mais significativo hoje, vale mencionar a Venezuela, que passa por uma crise de desabastecimento, além de uma inflação de 150% ao ano, com 62 presos políticos. E sob qual acusação foram presos? Apenas a da participação direta ou indireta nos protestos de fevereiro de 2014 contra o governo. No Brasil, seria como mandar prender quem participou das manifestações de 15 de março de 2015. Não vemos, porém, nenhuma palavra de condenação do governo brasileiro ao esquerdismo venezuelano.10


  Para quem pensa que algo parecido com o que se deu na Venezuela está longe de ocorrer no Brasil, basta lembrar um episódio específico, relacionado à Igreja Católica. O bispo católico Dom Luiz Gonzaga Bergonzini pediu, no site da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que os católicos não votassem em Dilma Rousseff nas eleições de 2010 pelo fato de ela defender o aborto. Ele chegou a imprimir dois milhões de exemplares de um panfleto contra a candidata, intitulado Apelo a todos os brasileiros e brasileiras, em que a Comissão em Defesa da Vida, da Regional Sul I da CNBB, exortava os católicos a não votarem em políticos que defendam a descriminalização do aborto. Os exemplares, porém, em razão de uma liminar concedida pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), foram apreendidos pela Polícia Federal.11


  Não há como negar que sistemas políticos e ideologias estão vinculados de alguma forma ao poder e ao uso do dinheiro. O que aprendemos na Escritura é que o uso desenfreado de meios para obtenção de dinheiro ou riquezas é condenado por Deus (p. ex., em 1Tm 6.9,10). Quando o dinheiro deixa de ser apenas um meio e se torna um fim em si mesmo, passa a ser uma divindade e ocupa o lugar do único Deus (Mt 6.24).12


  Desse modo, temos na Escritura uma condenação que, no contexto de hoje, dirige-se também ao capitalismo de Estado13 praticado pela esquerda, com sua adoração ao dinheiro e ao poder estatal. O amor idólatra ao dinheiro não é uma tentação só para “capitalistas” — e devemos lembrar que capitalismo não é um sistema político, mas uma forma de vida econômica, e há tipos de ganância que são socialistas por excelência. Essa idolatria revela--se não somente nos escândalos em série, com desvios de somas bilionárias dos cofres públicos, ou no aparelhamento de todas as esferas do Estado brasileiro, mas também na imensa e brutal carga tributária depositada sobre os ombros de uma parcela significativa da sociedade, espoliada continuamente em prol do sustento de uma estrutura corrupta e ineficiente — a “sociedade incivil” que se tornou o governo do Partido dos Trabalhadores (PT).


  O capitalismo de Estado, tão ao gosto da mentalidade esquerdista, suprime a liberdade econômica no Brasil. A título de comparação, vale mencionar que, no ranking dos países com maior liberdade econômica, o Canadá figura em 6.º lugar, o Chile em 7.º, os Estados Unidos em 12.º e a Inglaterra em 13.º. Atualmente, o Brasil ocupa a 118.a posição (estávamos em 114.º lugar antes das eleições de 2014, quando o PT foi reeleito ao governo federal). Para citar apenas alguns exemplos, Chile, México, Colômbia, Paraguai e Botswana têm mais liberdade econômica que o Brasil.14


  Esse capitalismo de Estado, tão defendido pela esquerda, está predando o Brasil, como mostram os resultados das investigações do “Mensalão” e do “Petrolão”. A inflação no país, segundo índices oficiais, ultrapassa a marca dos 9%.15 Os juros chegam a 12,75% ao ano. Há uma recessão em curso, a renda diminuiu e, por causa da crise econômica resultante do dirigismo estatal, cerca de 1,5 milhão de trabalhadores já estão desempregados.16 Além disso, dois terços do ajuste fiscal consistem em aumento de impostos sobre a já tão combalida população, que arca com os custos pesados de um Estado corrupto e ineficiente. A carga tributária brasileira, uma das mais elevadas do mundo, chega a 36% do Produto Interno Bruto (PIB).17


  Na verdade, somente a adesão cega à religião esquerdista impede que se enxergue a relação entre a liberdade econômica e o desenvolvimento de uma nação. Em outras palavras, quanto menos liberdade econômica, menos riqueza para todos. Ou, expressando de outra forma: num país com menos liberdade econômica, mais riqueza será concentrada egoisticamente nas mãos de poucos poderosos. Tal sistema é maligno. A conclusão óbvia, parece-nos, é que “o emprego [...] de categorias marxistas para o propósito vulgar de suprimir a liberdade [...] depõe com o tempo contra os encantos da própria teoria”.18


  Em dois capítulos (6 e 8), procuro argumentar que cristãos motivados pela fé evangélica se tornam éticos, educados e defensores da democracia, entendendo, porém, que a solida-riedade é de cunho pessoal, não estatal. Por conseguinte, esses cristãos serão críticos de um Estado que arrecada muito por meio de uma carga tributária pesada e que assume uma postura assistencialista, negando assim ao indivíduo a solidariedade que lhe compete. Além disso, tal arrecadação não apenas redunda em serviços públicos de qualidade insatisfatória para o cidadão, mas também se torna oportunidade para desvios de toda ordem e para a corrupção desenfreada.


  Para os que desejarem ler mais sobre o tema, além das indicações bibliográficas, há outros textos que podem ser consultados. Para uma leitura introdutória sobre a relação do cristão com a política, recomendo a obra de Wayne Grudem Política segundo a Bíblia: princípios que todo cristão deve conhecer.19 Na Teologia sistemática que escrevi com Alan Myatt,20 há seções no capítulo 21 que tratam da relação da igreja com o Estado. E, para aqueles que desejam informações específicas sobre a relação dos vários ramos da igreja — católica, ortodoxa e protestante — em confronto com os totalitarismos, recomendo minha obra Igreja cristã na história (parte 4, capítulos 68, 70 e 77),21 na qual ofereço breves resumos e bibliografia para pesquisas posteriores, assim como recomendações de filmes e, especialmente, documentários.


  Espero que esta obra ajude os cristãos brasileiros a “discernir este tempo” (Lc 12.56) e a entender o papel que o cristão deve assumir perante o Estado, opondo-se vigorosamente a toda forma de autoritarismo e totalitarismo.


  Cristo pagou um alto preço para nos redimir, a fim de que não fôssemos escravos dos maus desejos dos homens, e muito menos de sua impiedade (1Co 7.23). Glória seja dada a Deus.22


  


  
    
      1É vasta a literatura sobre essa revolução. Talvez as obras mais importantes sejam as de Christopher Hill: O eleito de Deus: Oliver Cromwell e a Revolução Inglesa (São Paulo: Companhia das Letras, 1990), O mundo de ponta-cabeça: ideias radicais durante a revolução inglesa de 1640 (São Paulo: Companhia das Letras, 1987), Origens intelectuais da Revolução Inglesa (São Paulo: Martins Fontes, 1992), A Bíblia inglesa e as revoluções do século XVII (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003) e O século das revoluções: 1603-1714 (São Paulo: Unesp, 2012). Quanto ao uso inadequado da palavra “revolução”, empregada para caracterizar o que ocorreu na Inglaterra e nos Estados Unidos nos séculos 17 e 18, veja adiante a nota 12 do capítulo 4, na seção “Esquerda e direita” daquele capítulo.
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    O LIVRO DE ESTER: O POVO DE DEUS SOB O RISCO DE EXTERMÍNIO


    Faz parte da sabedoria de nosso Senhor fazer com que sua igreja esteja sempre por um fio. Ainda assim, o fio não se parte, pois está preso àquele que é a Estaca da casa de Davi (Is 22.23).


    — Samuel Rutherford1


    O filme 300 (de 2006) estreou em 2007 nos cinemas brasileiros. Os seguidores do politicamente correto detestaram o filme, e não foi à toa. Nele, os militares não são covardes armados, os políticos pacifistas não são confiáveis e os vilões são provenientes do Oriente — um verdadeiro “crime” na Hollywood de hoje.2


    Baseado numa famosa graphic novel de 1998,3 o filme retrata a Batalha das Termópilas, ocorrida em 480 a.C. Durante três dias, cerca de 7mil soldados de várias cidades gregas, comandados por 300 espartanos e seu rei, Leônidas I, lutaram contra 100 a 150 mil homens das tropas do Império Persa, que incluíam, além dos persas, escravos egípcios, cilícios, fenícios, assírios, etíopes e afegãos, liderados por Xerxes, que tem sido identificado como o rei Assuero do livro de Ester.4 No final, o confronto nos desfiladeiros das Termópilas foi fundamental para que os exércitos das cidades-estado gregas, entre as quais Corinto, Égina, Esparta e Atenas, derrotassem as forças persas nas batalhas de Salamina, em 480 a.C., e de Plateias, em 479 a.C. Desse modo, os espartanos ajudaram a preservar a cultura das cidades-estado gregas,5 possibilitando que ela chegasse a seu auge, no primeiro experimento de liberdade (eleutheria) política e de pensamento histórico, valores que, até hoje, dirigem o Ocidente.6


    Quase ao mesmo tempo, porém, acontecia outro confronto, dessa vez no coração do Império Persa, confronto esse que também determinaria os rumos da civilização ocidental.


    Intentos destrutivos


    A história da rainha Ester7 ocorreu no palácio de Susã (a atual Shush, na província do Khuzestão, no sudoeste do Irã), a capital de inverno do Império Persa. Ester viveu em um tempo de grande perigo, pois seu povo, os judeus, estava então sob o exílio que lhe fora imposto pelos babilônios em 587 a.C., após destruírem a cidade de Jerusalém e o templo construído pelo rei Salomão (cf. 2Rs 24.18—25.30; 2Cr 36.11-23).8 Esse inimigo foi por sua vez suplantado em 539 a.C. pelos persas, liderados por Ciro, o Grande.9


    O Império Persa estendia-se da Índia à Etiópia (1.1), compreendendo a região em que hoje se situam Irã, Iraque, Líbano, Israel, Jordânia, Egito, Turquia e partes da Grécia, Bálcãs, Rússia, Afeganistão e Paquistão. Diferentemente da política internacional implantada tanto pelo Império Assírio quanto pelo Império Babilônico, que praticava a relocação dos povos conquistados, os persas permitiam a preservação das etnias conquistadas, bem como de suas estruturas políticas. Portanto, quanto às crenças religiosas desse vasto império, “o principal ideal [...] era o sincretismo [...], ou seja, a mistura de diversas crenças religiosas formando um único sistema”.10


    Os acontecimentos narrados no livro de Ester começam por volta de 483 a.C., no tempo da deposição da rainha Vasti, no “terceiro ano de [...] reinado” do rei Assuero, o regente do deus Ahura Mazda, o “grande rei, o rei dos reis”. Esses fatos ocorreram entre o primeiro retorno dos exilados judeus sob a liderança de Zorobabel (538 a.C.) e o segundo retorno com Esdras (458 a.C.), “no sétimo ano do reinado de Artaxerxes” (Ed 7.7).


    O nome de Deus não é mencionado em toda a narrativa, e uma possível explicação para isso é o nível de assimilação cultural e religiosa da sociedade judaica que permaneceu no centro do Império Persa. Mardoqueu e Ester não voltaram a “Jerusalém de Judá” quando Ciro II, avô de Xerxes, não somente ordenou, mas encorajou os cativos a retornarem (2Cr 36.22,23; Ed 1.2-4). Talvez isso tenha ocorrido porque simplesmente preferiram continuar no exílio a retornar a Judá.11 Essa simples decisão ressalta o fato de que a salvação da comunidade da aliança vem inteiramente de Deus, não dependendo da pureza espiritual nem da piedade de seu povo.12 E, nesse sentido, o livro de Ester lembra muito outro livro bíblico, o de Êxodo: o tema do cativeiro e da salvação é comum aos dois.


    Outra explicação — na verdade implicação — para o silêncio quanto ao uso do nome de Deus na narrativa é que a linguagem do culto e da fé não precisa nem deve ser usada nas esferas políticas. Ainda assim, deve-se ter o cuidado de não forçar muito essa possível interpretação; enquanto hoje se faz uma clara separação entre as esferas da igreja e do Estado, na Antiguidade era difícil fazer total separação entre religião e Estado.13


    Uma breve análise do livro ajuda a nos situamos. No capítulo 1, o palco é armado. O provável contexto seria uma reunião das principais autoridades do império para estudar uma campanha contra a Grécia.14 É descrito o esplendor persa (1.1-9), o desafio lançado por Vasti — cansada de ser usada como mulher-objeto — ao rei Xerxes (1.10-12) e a vingança do rei (1.13-22), que era cruel e tirânico com os conterrâneos, assim como com os estrangeiros.15 No capítulo 2, Ester16 é escolhida a nova rainha. Um concurso de beleza é planejado (2.1-4), e Ester é apresentada (2.5-11) e selecionada como rainha (2.12-18), cerca de quatro anos após o rei haver deposto Vasti, “no sétimo ano do seu reinado” (1.3; 2.16). Mardoqueu,17 descendente de Saul, primo e “pai de criação” de Ester (2.7), quando “estava sentado à porta do palácio real” (2.19) descobre uma conspiração contra o rei (2.19-23). Os culpados, “dois oficiais do rei”, foram julgados e condenados à morte, mas Mardoqueu — provavelmente a serviço do sistema judiciário persa — não recebeu nenhuma recompensa.


    No “décimo segundo ano do rei Xerxes” (3.7), Hamã, da tribo de Amaleque,18 busca vingar-se dos judeus, porque Mardoqueu se recusara a prostrar-se diante dele (3.2; cf. Dn 3.1-30; 6.5-9). Como Peterson escreveu: “Essa recusa era uma obediência silenciosa ao primeiro mandamento”.19 Hamã é promovido (3.1-6), sortes são lançadas para decidir o destino dos judeus (3.7-11) e um édito de extermínio é publicado (3.12-15). Este foi enviado a todas as províncias do império, e “os múltiplos verbos [empregados] no decreto, ‘matassem, destruíssem e aniquilassem’, exibem a paixão do decreto insensato e enfatizam o extremo perigo em que se encontrava o povo da Aliança com Deus.”20


    Mardoqueu lamentou-se pelo decreto “escrito em nome do rei Xerxes [...] com a ordem de eliminar, matar e exterminar todos os judeus, jovens e idosos, crianças e mulheres, e de saquear os seus bens” (3.12,13), pois o fato de se recusar a reconhecer a promoção de Hamã colocou todo o povo judeu em risco. Assim, ele “rasgou as vestes, vestiu-se de pano de saco e cobriu-se de cinzas, e saiu pela cidade, chorando com alto e amargo clamor” (4.1). Os judeus “em todas as províncias” vestiram roupas de luto, e também choraram e se afligiram.


    Como não era permitido o uso de pano de saco dentro do palácio, Ester precisou enviar um atendente, Hatá, para descobrir o que acontecera. Mardoqueu explicou a ele o que estava ocorrendo, mostrou “a cópia do decreto [...] que falava do extermínio dos judeus” (4.8) e pediu que Ester comparecesse perante o rei para rogar por misericórdia. Mas ela não tinha o direito de se aproximar do trono, e aquele que se aproximasse do rei sem ser chamado poderia ser condenado à morte. Depois de uma vigorosa exortação de Mardoqueu, porém, Ester toma a frente da situação (4.12-17):


    Quando relataram as palavras de Ester a Mardoqueu, este mandou que respondessem a Ester: Não imagines que, por estares no palácio do rei, serás a única a escapar entre os judeus, pois se te calares agora, socorro e livramento surgirão de outra parte para os judeus, mas tu e a tua família sereis eliminados. Quem sabe se não foi para este momento que foste conduzida à realeza? E Ester mandou a seguinte resposta a Mardoqueu: Vai e reúne todos os judeus que estão em Susã, e jejuai por mim. Não comais nem bebais por três dias, nem de noite nem de dia; e eu e as minhas criadas também jejuaremos como vós. Depois irei à presença do rei, ainda que isso seja contra a lei. Se for preciso morrer, morrerei. Então Mardoqueu foi e fez tudo o que Ester havia ordenado.


    DIANTE DE UMA GRANDE ANGÚSTIA


    Os adversários dos judeus, liderados pelo perverso Hamã, desejavam aniquilar o povo de Deus. Esse homem era um ímpio que buscava o poder apenas para alcançar seus objetivos (3.7,8). Ao lançar “o pur [...] para saber o dia e o mês do extermínio”, Hamã tramava a “sorte” dos judeus com o inútil intuito de se promover e conseguir mais poder. Não suportava oposição e lançou-se em uma vingança completamente desproporcional ao agravo recebido (3.2-6). Hamã cria que podia controlar a história, mas os acontecimentos provaram o contrário, pois o livro traz nas entrelinhas a convicção de que Deus reina.


    A exortação de Mardoqueu a Ester (4.14) demonstra que ambos estavam cônscios da providência divina:


    Não imagines que, por estares no palácio do rei, serás a única a escapar entre os judeus, pois se te calares agora, socorro e livramento surgirão de outra parte para os judeus, mas tu e a tua família sereis eliminados. Quem sabe se não foi para este momento que foste conduzida à realeza?21


    Essa fala dramática lembra a confissão oferecida pelo Breve Catecismo de Westminster (Pergunta 11) acerca das “obras da providência de Deus [que] são a sua maneira muito santa, sábia e poderosa de preservar e governar todas as suas criaturas, e todas as ações delas”.


    A soberania de Deus opera em toda a criação, mas especialmente no meio de seu povo, que coloca sua confiança nele. Assim, diante de um grande problema, esta era a convicção de Mardoqueu: o Altíssimo, que controla todos os acontecimentos (Sl 145.17; Sl 104.24; Hb 1.6-11; Mt 10.29,30; Sl 103.19; Jó 38—41), havia levantado Ester como instrumento para a salvação de seu povo.


    Esse diálogo marca um momento de virada na história: a partir dele, Ester transforma-se. Antes era apenas uma bela rainha; agora torna-se uma judia preocupada com o destino de seu povo. Antes, mais uma figurante no harém do rei; agora, uma mulher determinada a influenciar seu esposo em favor do povo de Deus. Antes, uma mulher em silêncio, submissa a seu destino; agora, “uma intercessora apaixonada”, disposta a, de alguma forma, identificar-se com o destino de seu povo e a mudar um império. Antes, uma mulher que dependeu de sua beleza para alcançar uma nobre posição; agora, uma mulher dependendo das orações de seu povo para ser bem-sucedida.22


    Nestes tempos difíceis em que vivemos, quando o julgamento de Deus se manifesta sobre nossa cultura, somos chamados a crer que Deus tem levantado instrumentos de sua providência para testemunho de sua misericórdia em todas as esferas da vida, também na esfera política. E aqueles que servem na esfera pública precisam seguir o exemplo de Mardoqueu e Ester, agindo com sabedoria e confiando na ação soberana de Deus. Mardoqueu e Ester não se entregaram à apatia, aguardando o possível extermínio que lhes estava sendo ardilmente arquitetado; antes, traçaram uma estratégia eminentemente política e a executaram. Em nosso tempo, também precisamos de servos confiantes na ação divina, firmados em Deus, para agir como agentes de transformação em nossa sociedade, a partir dos palácios e entre aqueles que governam. Precisamos ainda de servos que sejam dependentes da sabedoria da comunidade da aliança, como Ester, que ouviu Mardoqueu, o qual soube se portar com inteligência e humildade, de forma silenciosa e eficiente, nos bastidores.


    O CORAÇÃO DE ESTER


    A resposta de Ester revela uma espiritualidade fervorosa, uma verdadeira confissão de fé (4.16):


    Vai e reúne todos os judeus que estão em Susã, e jejuai por mim. Não comais nem bebais por três dias, nem de noite nem de dia; e eu e as minhas criadas também jejuaremos como vós. Depois irei à presença do rei, ainda que isso seja contra a lei.


    Deve-se ter em mente que o jejum é sempre acompanhado de oração, numa clara alusão à devoção e ao suporte espiritual, por meio da intercessão.23 Desse modo, nessas palavras é possível perceber o senso de responsabilidade de Ester pelo povo da aliança e constatar como ela correspondeu à situação: uma espiritualidade disciplinada e centrada no Deus vivo. Ela demonstrou apreensão, mas suplicou o sustento e a comunhão de outras pessoas, testemunhando uma grande dependência para com Deus, mais do que em relação à coragem humana. Mesmo que a oração não seja mencionada, ela sempre acompanhava o jejum, pois o objetivo dele era disciplinar a experiência de oração (Êx 34.28; Dt 9.9; Jz 20.26; Ed 8.21-23). E os três dias de jejum representam vividamente a gravidade da situação.


    De igual modo, é necessário que aqueles que servem nos palácios guardem seu coração das tentações do poder ou do silêncio. Também não adianta gastar tempo planejando formas de resistir ao Estado despótico quando não se valoriza o tempo de jejum e oração para receber a direção de Deus. Além de traçar estratégias para influenciar o Estado, aqueles que servem em centros de decisão precisam contar com a comunhão dos santos, que os sustentará em oração. Esses são os meios que Deus nos deu para que aqueles que servem nos palácios tenham um coração como o de Ester.


    TESTEMUNHANDO PERANTE O REI


    “Se for preciso morrer, morrerei” (4.16). Se essas palavras de Ester, que indicam uma entrega total à vontade divina,24 nos parecem muito dramáticas, a razão é que não conhecemos o testemunho de servos de Deus do passado, como Atanásio de Alexandria, Martinho Lutero e Dietrich Bonhoeffer, que também passaram por situações como essa, de grande ameaça.25


    Ester entendia que sua função pública existia para a glória de Deus e para o benefício de seu povo, e não para proveito próprio. Lutero, certa vez, disse: “Ainda que o seu trabalho seja o de um lavador de pratos ou de um menino que cuida do estábulo, a sua vocação é divinamente indicada, tão sagrada quanto a de qualquer pastor ou oficial da igreja”.26 Nessa declaração, o reformador estava tão somente ilustrando a doutrina bíblica que afirma a santidade de todas as vocações legítimas. Ester também entendia que Deus, em sua santa providência, a levantara para defender o povo eleito como uma rainha que estava no centro das decisões políticas.


    Deus tem dado diferentes vocações para seu povo. Aqueles chamados para exercer algum tipo de influência nos palácios devem glorificar a Deus com seu chamado. Deus os levantou para ser “sal da terra” e “luz do mundo” (cf. Mt 5.13-16), a fim de influenciar a sociedade a partir dos palácios.


    A SALVAÇÃO DOS JUDEUS


    Depois desse diálogo dramático, os acontecimentos se sucedem com rapidez. “Três dias depois”, Ester apresenta-se diante do rei, correndo risco de vida (5.1-8). Ainda que Hamã faça planos para enforcar Mardoqueu (5.9-14), aquele é humilhado, enquanto este é exaltado (6.1-13). Como Bill Arnold e Bryan Beyer resumem:


    De uma forma que só pode ser explicada por meio da soberana providência de Deus, naquela noite o rei não conseguiu dormir (6.1). Pediu que lessem para ele o livro dos feitos memoráveis. Por essa leitura, foi lembrado de que Mardoqueu havia salvado sua vida em certa ocasião. [...] [Mardoqueu] recebeu a recompensa e, ironicamente, Hamã foi o nobre príncipe a escoltá-lo pela cidade (6.11).27


    Em seus sonhos de glória pessoal, Hamã revelou o que realmente desejava: aclamação e adulação públicas; no fim, porém, foi executado (6.14—7.10). Com isso, o livramento dos judeus foi planejado (8.1-17) e cumprido (9.1-15). Consequentemente, “muitos […] se fizeram judeus” (8.17), conversão que assinala o apogeu da história. Como Peterson escreve:


    Então veio a celebração. Deus agiu preservando a comunidade, o seu povo. Sua ação salvadora resultou em uma celebração de intensa alegria: o Purim, festa anual realizada no início da primavera, caracterizada por regozijo e gratidão. Nessa festa, os amigos trocam presentes e os pobres recebem doações. Comemora-se a vida em comunidade como um dom precioso, arrebatado de forma surpreendente dos portões da morte e do inferno. Um povo que enfrentou a possibilidade do fim da existência está agora transbordante de vida. Não se analisa a comunidade em termos históricos ou sociológicos, mas, sim, desfruta-se de sua existência na linguagem e nos símbolos alegres de uma grande festa.28


    Portanto, esse dia festivo passou a ser chamado Purim, por causa do sorteio que Hamã fez para determinar o dia em que seria proposto o extermínio dos judeus no Império Persa (cf. 3.7,8).29


    Quais foram os resultados da atuação de Ester?


    Em primeiro lugar, Deus mudou a história como havia sido planejada pelos homens maus e abençoou seu povo (9.25; 10.2). O que se aprende, portanto, é que “um poder maior estava em ação naquelas circunstâncias e, no contexto, torna-se claro que Deus é o personagem principal da obra”. Assim, somos consolados com a confiança de que, “mesmo quando a presença de Deus não é aparente, ele está trabalhando em favor do seu povo”.30


    Em segundo lugar, essa libertação alegrou o povo de Deus (9.19). Embora as comunidades judaicas estivessem espalhadas por todo o império, a ameaça de destruição cimentou a solidariedade entre elas, ajudando-as a conservar a identidade e a se alegrar juntas em sua experiência de libertação. Como Joyce Baldwin escreveu: “Desta forma, uma conspiração que pretendia destruí-las resultou em uma festa que ajudou a uni-las e a mantê--las como um único povo”, mesmo espalhado por todo o império.31


    Em terceiro lugar, surgiu uma sociedade marcada por alegria, partilha e justiça (9.19,22). A troca de presentes capacitou até os judeus mais pobres a se unirem às celebrações, servindo de exemplo do cuidado pelos desfavorecidos, nesse caso dentro da própria comunidade judaica. Como observou Joyce Baldwyn, “um compartilhamento generoso expressava alegria, e ao mesmo tempo a aumentava, assegurando que ninguém ficasse dela excluído por causa de pobreza.”32


    Em quarto lugar, Deus transformou um símbolo do mal em símbolo de sua providência, para ser festejado para sempre (9.26). A execução dos milhares de inimigos enfatiza a extensão do antagonismo contra os judeus por todo o Império Persa. Mas os judeus não tocaram nas propriedades dos mortos; três vezes é afirmado que eles “não colocaram a mão nos [...] bens” de seus inimigos (9.10,15,16). Assim, a festa originou-se do alívio e da ação de graças pela libertação dos judeus.33


    Por fim, Deus exaltou seus servos fiéis (10.3). Nem Ester nem Mardoqueu escolheram o posto que ocupavam, mas “foi Deus quem os colocou lá”.34 Após a salvação dos judeus, Mardoqueu passou a exercer imensa influência no poderoso Império Persa. Entretanto, antes de alcançar essa posição, ele se mostrou um homem temente que, com sabedoria e modéstia, lutou pelo direito e pela justiça para seu povo. E a rainha Ester, uma jovem sem experiência em questões políticas, mas levada ao centro de decisão, confiou que o povo poderia ser preservado do extermínio por meio de uma ação ousada, usando seu ofício para fins benignos. Em um tempo de tamanha desesperança, dificilmente alguém imaginaria que dois exilados judeus alcançassem tais posições e que a justiça prevalecesse quando aqueles que agiam não tinham poder algum.35


    Por causa da coragem de Ester e Mardoqueu, o povo da aliança foi preservado. Mas o que garantiu a sobrevivência dessa comunidade no estrangeiro não foi sua pureza espiritual nem sua piedade moral, e sim a graça de Deus. Além de tudo, da salvação desse povo viria o Salvador, Cristo Jesus, que morreu e ressuscitou por causa dos nossos pecados. E por meio do Salvador a igreja cristã veio a existir.


    Aleluia! Porque o Senhor nosso Deus, o Todo-poderoso, já reina. Alegremo-nos, exultemos e demos glória a ele, porque chegou o momento das bodas do Cordeiro, e sua noiva já se preparou, e foi-lhe permitido vestir-se de linho fino, resplandecente e puro; pois o linho fino são as obras justas dos santos (Ap 19.6-8).


    SERVINDO NOS PALÁCIOS HOJE


    Inspirado no exemplo de Ester e Mardoqueu, aquele que pretende servir na esfera pública deve ter uma vida moldada pelo conhecimento da Escritura e firmada na prática da oração. Sem oração e sem dependência a Deus, não serão bem-sucedidos aqueles que pretendem fazer a diferença nos palácios.


    Uma característica do atual sistema político brasileiro é que qualquer pessoa pode se candidatar aos mais altos cargos políticos, independentemente da formação acadêmica. Isso não é saudável, pois há sabedoria na busca do conhecimento. Os políticos cristãos devem saber utilizar as várias disciplinas acadêmicas para desenvolver uma cosmovisão cristã que permita, de um lado, identificar as premissas das posições filosóficas e religiosas que mais influenciam a sociedade e, de outro, oferecer respostas respeitáveis satisfatórias, com base na fé cristã.


    O político cristão deve ter capacidade e coragem para criticar a cultura, questionando suas motivações, mensagens e propostas. Com base em uma crítica da cultura fundamentada na Escritura, os que servem na esfera pública devem trabalhar para criar projetos de lei que estejam de acordo com a cosmovisão cristã — sem, porém, terem de necessariamente ser formulados pelo uso da linguagem da fé, como parece implicar a falta de menção do nome de Deus no livro de Ester — e devem se levantar contra leis e situações que contrariam a fé cristã.


    Tal qual Ester, o político cristão deve procurar cercar-se de líderes que reúnam as qualidades de servo, encorajador e visionário, assim como Mardoqueu. E também devem saber de que maneira podem capacitar outros cristãos para uma participação mais ativa na sociedade, levando-os a se engajar em projetos em que sejam agentes de transformação.


    Como Mardoqueu e Ester, o político cristão deve trabalhar em prol da mobilização da população visando a reivindicações justificadas, especialmente aquelas que promovam a valorização da vida. As ações devem ser educativas e transformadoras e não apenas assistencialistas, mesmo que os resultados sejam mais visíveis somente a longo prazo.


    Por fim, os cristãos que almejam servir na esfera pública devem trabalhar para moldar a opinião pública, com o objetivo de aumentar o alcance e a eficácia da cosmovisão cristã no debate público, para isso utilizando-se de todos os meios de comunicação disponíveis, da atuação política nos centros de decisão e do fomento de fóruns de discussão.36 E “devem encontrar formas de defender suas ideias dentro de um jogo conceitual sem referência à fé, mas usando termos da filosofia e do comportamento humano histórico”.37


    Que Deus levante em nossos dias mais servos como Ester e Mardoqueu, “pois Deus ainda é o soberano que trabalha para salvar o seu povo”.38


     


    


    
      
        1Andrew A. Bonar, org., The letters of the rev. Samuel Rutherford (Edinburgh: Oliphant, Anderson & Ferrier, 1891), p. 80.

      


      
        2Ainda assim, o filme ganhou nove prêmios de diversos segmentos da indústria do entretenimento. Em 2009, a revista National Review classificou 300 como o quinto melhor entre os 25 melhores filmes conservadores dos últimos 25 anos.

      


      
        3Os arcos de histórias do autor de 300, Frank Miller, tanto em Batman (em Ano um, mas sobretudo em O cavaleiro das trevas) como em Demolidor: a queda de Murdock, têm profundas bases na espiritualidade cristã e são uma reflexão sobre a incapacidade de instauração do Reino pelo combate ao mal. Os heróis sob seu traço percebem essa impossibilidade e lutam para não se tornarem versões invertidas dos vilões que combatem. A obra 300 não é historiográfica, muito menos uma adaptação da narrativa de Heródoto. Trata--se de um apelo à tradição de que a liberdade só é possível ao corajoso e ao valente; se os homens têm o direito natural à liberdade, ela não é, entretanto, concedida, e sim conquistada e mantida com intrepidez quando ameaçada, no caso, por Xerxes, o Rei-Deus que representa a divinização do Estado. Miller também é profundamente cristão em seu entendimento político: não há nada pior que a associação entre indivíduos investidos de poder superior (econômico ou religioso) e o Estado, coniventes e promotores da violência e da exploração do cidadão comum. Essa simbiose maligna produz a Hell’s kitchen de Demolidor: a queda de Murdock e a distopia autoritária nos Estados Unidos, num futuro possível, em O cavaleiro das trevas. A única força capaz de se opor à ideia pagã do “Estado total” idolátrico é o elã da responsabilidade pessoal que reside no indivíduo, o qual está integrado numa comunidade, mas é capaz de transcendê-la.

      


      
        4Para uma competente monografia que cobre todos os detalhes da batalha, cf. Nic Fields, Termópilas 480 a.C.: a resistência dos 300 (S.l.: Osprey, 2010). Fields escreve: “Xerxes é o bíblico rei Assuero, ‘que governou 127 províncias desde a Índia até Cuxe’ (Ester 1.1), sem dúvida o maior império da história até aquele momento” (p. 16). Para um romance épico sobre a Batalha das Termópilas, o qual não só se tornou um best-seller, mas ganhou status de clássico, cf. Steven Pressfield, Portões de fogo (Rio de Janeiro: Objetiva, 2001). Estima-se que morreram, durante a batalha, de 1 mil a 4 mil gregos e em torno de 20 mil persas. Para uma ótima introdução às Guerras Persas, cf. Tom Holland, Fogo persa: o primeiro império mundial e a batalha pelo Ocidente (Rio de Janeiro: Record, 2008). Cf. tb. Barry Strauss, A batalha de Salamina: o combate naval que salvou a Grécia e a civilização ocidental (Rio de Janeiro: Record, 2007).

      


      
        5Após as guerras com os persas, as cidades-estado formaram a Liga de Delos, com o intuito de se defenderem de outro ataque persa. No entanto, tal ataque não ocorreu, e Atenas assumiu uma posição hegemônica entre as cidades-estado. Ainda assim, a supremacia de Atenas não foi unânime, sobretudo em virtude dos pesados impostos e constantes fornecimentos de homens e barcos para a Liga de Delos. Opondo-se à dominação ateniense, Esparta se insurgiu e comandou a luta por meio da Liga do Peloponeso. O enfrentamento culminou na Guerra do Peloponeso, que durou 27 anos (431-404 a.C.). Com o enfraquecimento de Atenas e Esparta, em razão dos confrontos, Tebas surge como uma nova liderança na Hélade. Mas, poucos anos depois, as enfraquecidas cidades-estado gregas foram submetidas ao domínio de uma nova potência, a Macedônia. Cf. esp. Donald Kagan, A Guerra do Peloponeso: novas perspectivas sobre o mais trágico confronto da Grécia Antiga (Rio de Janeiro: Record, 2006) e Victor Davis Hanson, Uma guerra sem igual: como atenienses e espartanos lutaram na Guerra do Peloponeso (Rio de Janeiro: Record, 2012).

      


      
        6Basta mencionar o impressionante legado grego de teatro, história, literatura, filosofia, escultura e pintura, além, sobretudo, da “expansão da ideia de democracia”, sua grande herança cultural para o Ocidente. Em contrapartida, se os persas tivessem vencido a guerra, seria “o fim da civilização ocidental e de toda sua peculiar instituição de liberdade”. Cf. Victor Davis Hanson, Por que o Ocidente venceu: massacre e cultura — da Grécia antiga ao Vietnã (Rio de Janeiro: Ediouro, 2004), p. 88-90.

      


      
        7Para a interpretação desse livro bíblico, cf. Joyce G. Baldwin, Ester: introdução e comentário (São Paulo: Vida Nova, 1985); Joyce G. Baldwin, “Ester”, in: D. A. Carson; R. T. France; J. A. Motyer; G. J. Wenham, eds., Comentário bíblico Vida Nova (São Paulo: Vida Nova, 2012), p. 672-87; Bill T. Arnold; Bryan E. Beyer, Descobrindo o Antigo Testamento: uma perspectiva cristã (São Paulo: Cultura Cristã, 2001), p. 263-77; Rubem Amorese, “Ester e política”, in: Excelentíssimos senhores (Viçosa: Ultimato, 2000), p. 149ss.; Eugene H. Peterson, O pastor que Deus usa (São Paulo: Mundo Cristão, 2008), p. 183-224.

      


      
        8Quanto aos aspectos militares do cerco e queda de Jerusalém, cf. Phyllis G. Jestice, “The fall of Judah, 588-586 BC”, in: Martin J. Dougherty; Michael E. Haskew; Phyllis G. Jestice; Rob S. Rice, Battles of the Bible: 1400 BC-AD 73 — from Ai to Masada (New York: Metro, 2008), p. 132-41.

      


      
        9O livro de Isaías profetizou e celebrou a vitória de Ciro II como enviado e ungido por Deus (Is 44.26-28; 45.1-7).

      


      
        10Arnold; Beyer, op. cit., p. 268. É muito provável que esse método reflita mais praticidade e economia, pois dessa forma os persas continuariam a manter o poder de maneira formal com baixo custo, uma vez que a corte e os oficiais (tanto os que serviam no governo quanto na religião) dos povos conquistados exerceriam essas funções.

      


      
        11Poucas décadas depois que Ester se casou com Xerxes, um rei persa divorciado, o escriba Esdras, na cidade de Jerusalém, condenou os casamentos mistos, insistindo que os homens que haviam se casado com mulheres gentias deveriam abandoná-las, pois tal união colocava em perigo a comunidade da aliança e a revelação do próprio Deus (Ed 9.1—10.44).

      


      
        12Numa sociedade pluralista e multirreligiosa, a adoração ao Deus Eterno jamais poderia ser simplesmente uma religião entre muitas, como os persas insistiam em afirmar. Cf. Bill T. Arnold; Bryan E. Beyer, op. cit., p. 272: “O monoteísmo exclusivo não era compatível com o pluralismo persa. Para os persas, que valorizavam a inclusão, os judeus pareciam irracionalmente intolerantes, o que levava a inevitáveis hostilidades”.

      


      
        13Quanto às origens da instrumentalização da religião por meio da política no Egito, na Pérsia e na Macedônia, cf. Steven Runciman, A teocracia bizantina (Rio de Janeiro: Zahar, 1978), p. 24-7. Entre o fim do primeiro século a.C. e meados do quarto d.C., as tradições romanas moderavam o imperador, lembrando-o de que, mesmo que ele fosse a fonte da lei, esta era mais poderosa. E o imperador era “eleito pelo Exército, pelo Senado e pelo Povo; e, caso se mostrasse incompetente ou impopular, seus eleitores empenhar-se-iam em sua queda, através de uma revolta no exército, uma intriga nos serviços civis ou uma rebelião do povo”. Como observa Runciman, “houve muitos [imperadores] que tiveram por destino uma daquelas três operações”. Foi a teologia subordinacionista de Eusébio de Cesareia que tornou o imperador romano “o santo Vice-rei de Deus, [...] uma espécie de emanação terrena da Trindade. Atanásio [de Alexandria] e sua escola, com a doutrina estrita da Trindade, jamais poderiam aceitar tal concepção”. A noção do imperador como representante de Deus perante o povo forneceu a estrutura de poder do Império Bizantino oriental, mas, no pensamento ocidental, prevaleceu a concepção da Cidade de Deus, de Agostinho de Hipona.

      


      
        14Cf. Heródoto, História, VII.8: “Submetido o Egito, Xerxes preparou-se para marchar contra Atenas. Convocou os principais da Pérsia, para expor-lhes os seus planos e ouvir-lhes as sugestões”. No fim, segundo o historiador grego, visões em sonhos foram determinantes para Xerxes se lançar à campanha grega (VII.12, 14, 19). Disponível em: http://www.ebooksbrasil.org/adobeebook/historiaherodoto.pdf, acesso em: nov. 2015.

      


      
        15Cf. esp. Heródoto, História, VII.35, 39, 56 etc.

      


      
        16Hadassa, nome hebraico de Ester, pode ser traduzido por “murta”, pois, de acordo com o Targum II, “assim como a murta espalha sua fragrância pelo mundo, da mesma forma ela espalhou suas boas obras. Por isso foi chamada de Hadassa na língua hebraica, porque os justos são comparados à murta”. O nome persa “Ester” pode significar “estrela”, pois as flores de murta são parecidas com estrelas. Cf. Peterson, op. cit., p. 220.

      


      
        17Seu nome é derivado da palavra Marduque, nome do deus da cidade da Babilônia. Era benjamita, descendente de Jair, Simei e Quis, pai de Saul, o primeiro rei de Israel. Mardoqueu e sua família foram deportados para a Babilônia junto com o rei Jeconias (Joaquim) em 587 a.C. (cf. 2Rs 24.14-16; Et 2.6).

      


      
        18Hamã era descendente de Agague, rei dos amalequitas que se opôs a Saul. Essa tribo foi o principal inimigo de Israel durante suas peregrinações no deserto (Êx 17.16; 1Sm 15.3), e, “na história de Ester, a figura de Hamã representa a continuidade do antigo amalequita e antissemita Agague”. Cf. Peterson, op. cit., p. 213.

      


      
        19Peterson, op. cit., p. 214.

      


      
        20Comentário de Ester 3.12-14, Bíblia de estudo de Genebra (São Paulo/Barueri: Cultura Cristã/SBB, 1999), p. 571.

      


      
        21O significado de “de outra parte” é um dos mais debatidos no livro de Ester. Segundo uma interpretação mais antiga, a palavra hebraica “parte”, que também é traduzida por “lugar”, é um substituto do nome de Deus, seguindo a pratica do judaísmo, que evitaria pronunciar o nome divino. Apesar de a maioria dos estudiosos modernos aceitar essa interpretação, outros são de opinião que pode ser uma alusão a uma ajuda política externa (e.g., Roma, durante o período dos macabeus). O segmento “mas tu e a tua família sereis eliminados” parece fazer alusão ao julgamento divino de Ester, caso ela negligencie a oportunidade e a responsabilidade, ao passo que o trecho “quem sabe se não foi para este momento que foste conduzida à realeza?” sugere que Ester tinha uma vocação maior, possivelmente apontando para o fato de que a providência teria conduzido Ester ao reino. Cf. Arthur C. Lichtenberger, “The Book of Esther”, in: George Arthur Buttrick, The interpreter’s Bible (Nashville: Abingdom, 1954), vol. 3, p. 854-5.

      


      
        22Peterson, op. cit., p. 209.

      


      
        23Cf. Arthur C. Lichtenberger, “The Book of Esther”, in: George Arthur Buttrick, The interpreter’s Bible, vol. 3, p. 855.

      


      
        24Ibidem, p. 855.

      


      
        25Para mais informações sobre esses três importantes pensadores cristãos, cf. Franklin Ferreira, Servos de Deus: espiritualidade e teologia na história da igreja (São José dos Campos: Fiel, 2014), p. 53-64, 169-79, 407-20.

      


      
        26Citado em Ken Curtis, “Martin Luther: monumental reformer”, disponível em: www.christianity.com/church/church-history/timeline/1501-1600/martin-luther-monumental-reformer-11629922.html, acesso em: out. 2015.

      


      
        27Arnold; Beyer, op. cit., p. 274-5.

      


      
        28Peterson, op. cit., p. 190.

      


      
        29Cf. Arnold; Beyer, op. cit., p. 275-6.

      


      
        30Arnold; Beyer, op. cit., p. 272.

      


      
        31Joyce G. Baldwin, Ester, p. 97.

      


      
        32Baldwin, op. cit., p. 96-7.

      


      
        33Cf. comentário de Ester 9.5, Bíblia de estudo de Genebra, p. 575: “É enfatizada a extensão da matança (v. 6-11), mas também é destacado o fato de que os judeus não saquearam os gentios (v.10). A recusa dos judeus em saquear faz-nos lembrar que os amalequitas saquearam os judeus [1Sm 14.48], o que levou à morte de Saul (1Sm 15.17-19). Esse contraste (cf. 8.11) sugere a propriedade da conduta dos judeus nesse embate com os amalequitas, a despeito da extensão da matança”.

      


      
        34Christopher J. H. Wright, A missão do povo de Deus (São Paulo: Vida Nova, 2012), p. 275.

      


      
        35Baldwin, op. cit, p. 104. Cf. Comentário de Ester 10.3, Bíblia de estudo de Genebra, p. 576: A importância de Mardoqueu como um modelo para os judeus seguirem foi reconhecida no fato de a festa de Purim ser chamada no livro apócrifo de Macabeus de “dia [...] da festa de Mardoqueu” (2Mc 15.36).

      


      
        36Cf. Robson L. Ramos, “Lições aprendidas na Universidade da Babilônia: o ‘crente’ e o mundo universitário”, Vox Scripturae 4.1 (1994): 98.

      


      
        37Luiz Felipe Pondé, “Sobre fé, livros e política”, Teologia Brasileira 45 (2015), disponível em: http://www.teologiabrasileira.com.br/teologiadet.asp?codigo=471, acesso em: nov. 2015. Cf. tb. cap. 6, nota 32.

      


      
        38Arnold; Beyer, op. cit., p. 277.
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